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PARECER AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 0012.0/2020 

 

Revoga os §§ 3º ao 8º do art. 61 da Lei 

Complementar nº 367, de 7 de dezembro de 

2006. 

 

Autor: Tribunal de Justiça 

Relator: Deputado Luiz Fernando Vampiro 

 

 

I – RELATÓRIO 

 

 

    Trata-se de projeto de lei que revoga os §§ 3º ao 8º do art. 61 

da Lei Complementar nº 367, de 7 de dezembro de 2006. 

O projeto foi lido na sessão do dia 28 de agosto de 2020 e foi 

distribuído no mesmo dia nesta Comissão. 

É o relatório. 

 

    II – VOTO 

 

Cabe analisar nesta Comissão assuntos atinentes aos aspectos 

constitucional, legal, jurídico, regimental ou de técnica legislativa de projetos 

conforme prescreve o inciso I do Art. 72 do Regimento Interno desta Casa 

Legislativa. 

A proposta deste projeto pretende revogar os parágrafos 3º, 4º , 

5º, 6º, 7º e 8º da Lei Complementar nº 367/06 que dispõe sobre o Estatuto da 

Magistratura do Estado de Santa Catarina para alterar as formas de propoção por 

merecimento de juízes. 

A matéria é de competência legislativa privativa do Poder 

Judiciário nos termos do art. 78, caput e inc. II da CE: 
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Art. 78. A Lei de Organização Judiciária, de iniciativa do Tribunal de 

Justiça, disporá sobre a estrutura e funcionamento do Poder Judiciário e a 

carreira da magistratura, observados os seguintes princípios: 

.................................................................................................. 

II - promoção de entrância para entrância, alternadamente, por antiguidade e 

merecimento, atendidas as seguintes normas:  

a) é obrigatória a promoção do juiz que figure por três vezes consecutivas 

ou cinco alternadas em lista de merecimento;  

b) a promoção por merecimento pressupõe dois anos de exercício na 

respectiva entrância e integrar o juiz na primeira quinta parte da lista de 

antiguidade desta, salvo se não houver com tais requisitos quem aceite o 

lugar vago;  

c) aferição do merecimento conforme o desempenho e pelos critérios 

objetivos de produtividade e presteza no exercício da jurisdição e pela 

frequência e aproveitamento em cursos oficiais ou reconhecidos de 

aperfeiçoamento;  

d) na apuração por antiguidade, o Tribunal de Justiça somente poderá 

recusar o juiz mais antigo pelo voto fundamentado de dois terços de seus 

membros, conforme procedimento próprio, e assegurada ampla defesa, 

repetindo-se a votação até fixar-se a indicação; 

 

A justificativa do projeto de lei complementar diz que estes 

parágrafos são semelhantes a Lei do Estado de Pernambuco que foi suspendida 

por medida cautelar no Supremo Tribunal Federal através da MC da ADI nº 

2.307.  

Deste modo, projeto de lei complementar apresentado é 

constitucional e legal. 

Ocorre que há necessidade de adequação a técnica legislativa já 

que o projeto de lei complementar tem equívoco de redação, então proponho 

emenda substitutiva global redacional. 
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Do exposto, no âmbito desta Comissão, voto pela 

APROVAÇÃO do Projeto de Lei Complementar nº 0012.0/2020, nos termos 

da emenda substitutiva global em anexo, devendo seguir seus trâmites 

regimentais.  

  Sala das Comissões, 

 

LUIZ FERNANDO VAMPIRO  
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Emenda Substitutiva Global ao Projeto de lei complementar nº 0012.0/20 

 

 

 

Revoga os §§ 3º, 4º, 5º, 6º, 7º e 8º do art. 61 

de Lei Complementar nº 367, de 7 de 

dezembro de 2006. 

 

 

 

Art. 1º Ficam revogados os §§ 3º, 4º, 5º, 6º, 7º e 8º do art. 61 de 

Lei Complementar nº 367, de 7 de dezembro de 2006. 

Art. 2º Esta lei complementar entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

Sala das Sessões, 

 

LUIZ FERNANDO VAMPIRO  

Deputado Estadual 
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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 

 
 
 

REFERÊNCIA: PLC nº 0012.3/2020. 
PROCEDÊNCIA: Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina. 
EMENTA: Revoga os §§ 3º a 8º do art. 61 da Lei Complementar nº 367, de 7 de 
setembro de 2006. 
RELATORA: Deputada Luciane Carminatti. 
 

 
 

I – RELATÓRIO 
 
Trata-se do Projeto de Lei Complementar nº 012/2020, remetido pelo 

Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, por meio do ofício nº 
2043-GP, de 24 de julho de 2020, que pretende revogar os §§ 3º a 8º do artigo 61 da 
Lei Complementar Estadual nº 367, de 7 de setembro de 2006, que “dispõe sobre o 
Estatuto da Magistratura do Estado de Santa Catarina e adota outras providências”. 

 
A aludida proposição legislativa tem por finalidade revogar, no caso 

de promoção de juízes, por merecimento, a possibilidade de permanência de 
candidato remanescente de lista tríplice anterior, em nova lista para concorrer a 
novas vagas disponíveis. 

 
Da Exposição de Motivos, acostada às folhas 3 a 5 dos autos, 

depreende-se que, na interpretação do TJ: 
 

[...] mostra-se mais consentâneo que o candidato 
remanescente da lista anterior, para a formação da lista atual, 
concorra em votação única e em igualdade de condições com 
os demais candidatos, avaliando-se o merecimento de cada 
inscrito com base em critérios uniformes [...]. 

 
Na Comissão de Constituição e Justiça, a proposição foi aprovada, 

na forma da Emenda Substitutiva Global (folha 12 dos autos), a qual tem, tão 
somente, a finalidade de adequar a redação da propositura à técnica legislativa. 
Transcrevo a redação da referida Emenda: 

 
Revoga os §§ 3º, 4º, 5º, 6º, 7º e 8º do art. 61 de  Lei 
Complementar   nº   367,   de  7 de dezembro de 2006. 

 
Art.1º Ficam revogados os §§ 3º, 4º, 5º, 6º, 7º e 8º do art. 61 da Lei 
Complementar nº 367, de 7 de dezembro de 2006. 
. 
Art. 2º Esta  Lei Complementar entra  em  vigor  na  data de  sua 
publicação. 
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2 
 

Posteriormente, a matéria foi encaminhada para esta Comissão de 
Finanças e Tributação, na qual fui designada a relatora.. 

 
Passo à apreciação da matéria, delimitada ao escopo afeto a este 

órgão fracionário, ou seja, quanto aos seus aspectos financeiros e orçamentários, 
para a verificação da sua conformação às normas e peças orçamentárias vigentes, 
conforme dicção combinada dos artigos 73, II e 144, II, do Regimento Interno. 

 
Prontamente, repiso que o Projeto de Lei Complementar prevê a 

alteração de regra para a formação de lista tríplice, em caso de promoção de 
magistrado, por merecimento, tendo em vista o entendimento do Supremo Tribunal 
Federal, em decisão liminar, conforme descrito na Exposição de Motivos do TJSC, 
em nada afetando as finanças públicas. 

 
Desse modo, entendo que a matéria não possui qualquer óbice de 

ordem financeira ou orçamentária à sua tramitação processual nesta Casa 
Legislativa. 

 
II – VOTO 

 
Ante o exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei 

Complementar nº 012/2020, na forma da Emenda Substitutiva Global (folha 12 dos 
autos) aprovada na Comissão de Constituição e Justiça, dando sequência a sua 
tramitação regimental. 

 
Sala das Comissões,      de setembro de 2020. 

 
 
 

 
Deputada Luciane Carminatti 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

COMISSÃO DE TRABALHO, 
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

 

1 

 

PARECER AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 0012.0/2020 
 

“Revoga os §§ 3º a 8º do art. 61 da Lei 
Complementar nº 367, de 7 de setembro de 
2006.” 
 
Procedência: Tribunal de Justiça do Estado  
 
Relatora: Deputada Paulinha 

 
 
I – RELATÓRIO 

 

Cuida-se do Projeto de Lei Complementar nº 0012.0/2020, remetido 

pelo Senhor Presidente do Poder Judiciário Estadual, por meio do Ofício nº 2043-

GP, de 24 de julho de 2020, que pretende revogar os §§ 3º a 8º do art. 61 da Lei 

Complementar estadual nº 367, de 7 de setembro de 2006, que “Dispõe sobre o 

Estatuto da Magistratura do Estado de Santa Catarina e adota outras providências”. 

 

Em suma, a proposição em tela tem por finalidade a revogação, no 

caso de promoção de juízes, por merecimento, da possibilidade de permanência de 

candidato remanescente de lista tríplice anterior em nova lista, para concorrer a 

novas vagas disponíveis. 

 

Na Reunião virtual da Comissão de Constituição e Justiça, ocorrida 

em 11 de agosto de 2020, a proposição foi admitida na forma da Emenda 

Substitutiva Global de fl. 12, de lavra do Deputado Fernando Vampiro, Relator 

naquele Colegiado, a qual intenta adequar a redação à técnica legislativa, sendo 

também aprovada, posteriormente, na Comissão de Finanças e Tributação, na forma 

da proposição acessória. 

 

Por fim, em observância ao trâmite designado no despacho do 1º 

Secretário da Mesa, à fl. 02 dos autos, a matéria aportou nesta Comissão de 

Trabalho, Administração e Serviço Público, na qual avoquei a Relatoria, tudo na 

forma regimental. 

 

É o relatório. 
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COMISSÃO DE TRABALHO, 
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

 

2 

 

 

II – VOTO 

 

A esta Comissão de mérito incumbe examinar o interesse público 

das matérias afetas aos temas descritos no art. 80, em cumprimento ao preceituado 

no inciso III do art. 144, todos dispositivos do Regimento Interno deste Poder. 

 

Nessa seara, entendo que a alteração legislativa proposta pelo 

Poder Judiciário atende ao interesse público, vez que propicia um processo seletivo 

mais justo para a promoção de juízes, tal como descrito na Exposição de Motivos 

(fls. 03/05): 

 

[...] mostra-se mais consentâneo que o candidato remanescente da 
lista anterior, para a formação da lista atual, concorra em votação 
única e em igualdade de condições com os demais candidatos, 
avaliando-se o merecimento de cada inscrito com base em critérios 
uniformes [...]. 

 

Quanto à ESG de fl. 12, verifico que aprimora a redação do Projeto 

de Lei Complementar, merecendo, portanto, ser acolhida. 

 

Ante o exposto, com fulcro no disposto no art. 144, III, do Regimento 

Interno, entendo que a matéria converge ao interesse público, motivo pelo qual voto 

pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei Complementar nº 0012.0/2020, na forma da 

Emenda Substitutiva Global de fl. 12. 

 

Sala da Comissão, 
 
 
 
 
 

Deputada Paulinha 
Relatora 

P
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